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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 470/2025 
Autoria: Vereador Cláudio Tinoco 
Ementa: “Cria o Guia Digital de Eventos e Atrações Turísticas e institui o Programa Municipal de Informação e 
Fomento ao Turismo Digital de Salvador, e dá outras providências”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do 
Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em bancos de 
dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente sobre o 
consignado na epígrafe. 
 

- Para fins de diferenciação, mencionamos as seguintes proposições atualmente em tramitação nesta Casa 
Legislativa, que tratam da utilização de recursos digitais para promoção do turismo, mas se distinguem da 
presente proposição por não instituírem um guia digital de eventos e atrações: 

 

- PLE-164/20213, que institui a obrigatoriedade da instalação de QR codes com acesso a informações 
nos pontos turísticos da cidade;  

- PLE-374/20254, que prevê o uso de influenciadores e mídias digitais na divulgação das atrações 
turísticas do município;  

- PLE-166/20255, que institui o percurso interativo “Tradição e Tecnologia”, com a utilização de 
ferramentas de realidade aumentada nos pontos turísticos da cidade. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à possibilidade 
de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 1886,  do Regimento Interno. 
 

- Por fim, cabe apontar que não consta o “Capítulo I” na presente proposição, em violação ao art. 10, VI7, da Lei 
Complementar nº 95/1998. 

 
Salvador, em 14 de outubro de 2025. 

 

    
Paula Schubach da Cunha de Magalhães 

Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 

        Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 

 

 
1 RICM.: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, 
ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM. Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de competência 
privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 PLE-164/2021. “Institui a obrigatoriedade de serem instalados OR Codes nas estátuas, museus pontos, locais, e monumentos turísticos do Município de Salvador”. 
4 PLE-374/2025. “Dispõe sobre a utilização das mídias sociais na estratégia de divulgação dos atrativos turísticos do Município de Salvador por meio dos Digitais Influencers”. 
5 PLE-266/2025. “Institui, no âmbito do Município de Salvador, o percurso turístico interativo:  Tradição & Tecnologia, que integra pontos históricos e culturais da cidade por meio do uso 
de ferramentas de realidade aumentada, e dá outras providências”. 
6 RICMS. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que 
disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a 
competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
7 LC 95/98. Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: (...) VI - os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão grafados em letras maiúsculas e 
identificados por algarismos romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e Parte Especial ou ser subdivididas em partes expressas em numeral ordinal, por extenso. 


